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Of. Mens. n. \6 \ /2012.
Goiânia, 19 de ~de2012.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Estadual JARDEL SEBBA

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás

Palácio Alfredo Nasser

GOIÂNIA - GO.

Senhor Presidente,

Encaminho à apreciação e deliberação dessa augusta

~ Assembleia Legislativa o incluso projeto de lei que altera as Leis n. 12.758, de 12 de

dezembro de 1995, 13.049, de 16 de abril de 1997, e 13.550, de 11 de novembro de

1999.
As Leis a serem alteradas são autorizativas de atos

I

extintivos de empresas públicas e sociedades de economia mista sob o controle

acionário do Estado, como alienação, liquidação, transformação, cisão e fusão.

A extinção de tais entidades públicas por meio de
i

processo de liquidação, mais comumente utilizada para tal fim, constitui-se em

operação complexa, em razão de entraves de ordem legal que se interpõem à

conciliação dos diversos conflitos nela apresentados, sendo, também, bastante

onerosa aos cofres públicos, em face dos elevados custos de sua administração,

maximizados pela demora de sua efetivação.

. Estudos técnico-jurídicos têm demonstrado que a

incorporação, entre si, de empresas e companhias em liquidação é o caminho mais

lógico, mais curto e mais eficiente para extinguí-Ias.

Todavia, essa modalidade de extinção não tem constado,

como as demais citadas formas, das autorizaçõe:i.:il ,i,~s~.la.tivas em geral, como de fato
não constam dessas expressas nos diplomas lego se quer ver alterados.



Observe-se que, com as alterações ora propostas, não se

visa utilizar do instituto da incorporação para que dele resulte a reativação de

entidades em processo de extinção, mas a extinção mesma de todas elas, de forma

a se alcançar a racionalização desse processo em todos os aspectos.

Com efeito, nos termos da proposlçao, pugna-se pela

possibilidade de se incorporarem entre si empresas e companhias já em liquidação,

buscando, com isso, a unificação dos processos, visto que, ao invés de se terem

várias entidades em liquidação, ter-se-á apenas uma, como resultado da

incorporação de outras.

A medida representará, na prática, significativa redução

+: dos custos de gestão das liquidações, bem como da burocracia a que estão sujeitas,

com farto rol de procedimentos obrigatórios, cujo descumprimento pode gerar

pesadas multas, sempre em prejuízo do erário do Estado, na qualidade de acionista

majoritário das liquidandas.

Esclareça-se que a escolha das empresas e companhias

a que se referem as Leis a serem alteradas deve-se ao fato de que a fase em que se

encontram os respectivos processos de liquidação já as coloca em condições de

atender às exigências legais impostas pelo instituto da incorporação.

Com essas razões e dada a importância do projeto de lei

ora ehcaminhado, solicito para sua tramitação o regime de urgência previsto no art. 22

da Constituição Estadual.

Renovo a Vossa Excelê cia e a seus dignos pares, na

oportunidade, protestos de elevada consideração.
,I

"

~
M :(;õiirFerreira Perillo Júnior
GOVERNADOR DO ESTADO

SECC/JMC/JC



GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS

,DE DE

Introduz alterações nas Leis nOs 12.758, de 12 de

dezembro de 1995, 13.049, de 16 de abril de 1997, e

13.550, de 11 de novembro de 1999.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos

termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° O art. 1° da Lei nO12.758, de 12 de dezembro de 1995,

passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1° Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a

alienar, liquidar, extinguir, transformar, incorporar, cindir

ou fundir a Companhia de Armazéns e Silos do Estado de

Goiás - CASEGO - com qualquer das empresas públicas

e sociedades de economia mista em liquidação,

pertencentes ou sob o controle acionário do Estado,

inclusive entre si, podendo promover alteração nas

respectivas denominações, para extingui-Ias ou Iiquidá-

las, observada a legislação federal aplicável". (NR)

Art. 2° O art. 1° da Lei nO13.049, de 16 de abril de 1997, passa a

vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1° Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a

alienar, liquidar, 'extinguir, transformar, incorporar, cindir

ou fundir a Empresa de Turismo do Estado de Goiás S/A

- GOIASTUR - com qualquer das empresas públicas e

sociedades de economia mista em liquidação,

pertencentes ou sob o controle acionário do Estado,

inclusive entre si, podendo promover alteração nas
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respectivas denominações, para extingui-Ias ou Iiquidá-

las, observada a legislação federal aplicável". (NR)

Art. 3° A Lei nO 13.550, de 11 de novembro de 1999, fica

acrescida do art. 18-A, com a seguinte redação:

"Art. 18-A. Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a

transformar, fundir ou cindir, inclusive entre si, as

empresas públicas e sociedades de economia mista

relacionadas no art. 18 desta Lei, podendo alterar as

respectivas denominações, para extingui-Ias ou Iiquidá-

las, observada a legislação federal aplicável." (NR)

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Goiânia,

SECC/JMCIEPSA
alt./eis

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em

de de 2012, 124° da República.
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Of. Mens. n. \G \ /2012.
Goiânia, 19 de ~de2012.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Estadual JARDEL SEBBA

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás

Palácio Alfredo Nasser

GOIÂNIA - GO.

Senhor Presidente,

Encaminho à apreciação e deliberação dessa augusta

~' Assembleia Legislativa o incluso projeto de lei que altera as Leis n. 12.758, de 12 de

'1 dezembro de 1995, 13.049, de 16 de abril de 1997, e 13.550, de 11 de novembro de

1999.
As Leis a serem alteradas são autorizativas de atos

extintivos de empresas públicas e sociedades de economia mista sob o controle

acionário do Estado, como alienação, liquidação, transformação, cisão e fusão.

A extinção de tais entidades públicas por meio de

processo de liquidação, mais comumente utilizada para tal fim, constitui-se em

operação complexa, em razão de entraves de ordem legal que se interpõem à

conciliação dos diversos conflitos nela apresentados, sendo, também, bastante

onerosa aos cofres públicos, em face dos elevados custos de sua administração,

maximizados pela demora de sua efetivação.

Estudos técnico-jurídicos têm demonstrado que a

incorporação, entre si, de empresas e companhias em liquidação é o caminho mais

lógico, mais curto e mais eficiente para extinguí-Ias.

Todavia, essa modalidade de extinção não tem constado.

como as demais citadas formas, das autorizaçõe:i.~li:s~lativasem geral, como de fato
não constam dessas expressas nos diplomas legL~ se quer ver alterados.



Observe-se que, com as alterações ora propostas, não se

visa utilizar do instituto da incorporação para que dele resulte a reativação de

entidades em processo de extinção, mas a extinção mesma de todas elas, de forma

a se alcançar a racionalização desse processo em todos os aspectos.

Com efeito, nos termos da proposlçao, pugna-se pela

possibilidade de se incorporarem entre si empresas e companhias já em liquidação,

buscando, com isso, a unificação dos processos, visto que, ao invés de se terem

várias entidades em liquidação, ter-se-á apenas uma, como resultado da

incorporação de outras.

A medida representará, na prática, significativa redução

dos custos de gestão das liquidações, bem como da burocracia a que estão sujeitas,

com farto rol de procedimentos obrigatórios, cujo descumprimento pode gerar

pesadas multas, sempre em prejuízo do erário do Estado, na qualidade de acionista

majoritário das liquidandas.

Esclareça-se que a escolha das empresas e companhias

a que se referem as Leis a serem alteradas deve-se ao fato de que a fase em que se

encontram os respectivos processos de liquidação já as coloca em condições de

atender às exigências legais impostas pelo instituto da incorporação.

Com essas razões e dada a importância do projeto de lei

ora encaminhado, solicito para sua tramitação o regime de urgência previsto no art. 22

da Constituição Estadual.

Renovo a Vossa Excelê~ e a seus dignos pares, na

oportunidade, protestos de elevada conSiderasLçãO.'\

\,
.. ~~~M Onl FErlielra Penllo JUnior

, GOVERNADOR DO ESTADO

SECC/JMC/JC



GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS

LEI N° ,DE DE

Introduz alterações nas Leis nOs 12.758, de 12 de

dezembro de 1995, 13.049, de 16 de abril de 1997, e

13.550, de 11 de novembro de 1999.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos

termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° O art. 1° da Lei nO12.758, de 12 de dezembro de 1995,

passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1° Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a

alienar, liquidar, extinguir, transformar, incorporar, cindir

ou fundir a Companhia de Armazéns e Silos do Estado de

Goiás - CASEGO - com qualquer das empresas públicas

e sociedades de economia mista em liquidação,

pertencentes ou sob o controle acionário do Estado,

inclusive entre si, podendo promover alteração nas

respectivas denominações, para extingui-Ias ou liquidá-

las, observada a legislação federal aplicável". (NR)

Art. 2° O art. 1° da Lei nO13.049, de 16 de abril de 1997, passa a

vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1° Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a

alienar, liquidar, extinguir, transformar, incorporar, cindir

ou fundir a Empresa de Turismo do Estado de Goiás S/A

- GOIASTUR - com qualquer das empresas públicas e

sociedades de economia mista em liquidação,

pertencentes ou sob o controle acionário do Estado,

inclusive entre si, podendo promover alteração nas



, I

GOVERNO Da ESTADO DE GOIÁS

Art. 3° A Lei nO 13.550, de 11 de novembro de 1999, fica

acrescida do art. 18-A, com a seguinte redação:

"Art. 18-A. Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a

transformar, fundir ou cindir, inclusive entre si, as

empresas públicas e sociedades de economia mista

relacionadas no art. 18 desta Lei, podendo alterar as

respectivas denominações, para extingui-Ias ou liquidá-

las, observada a legislação federal aplicável." (NR)

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Goiânia,

SECClJMCIEPSA
alt./eis

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em

de de 2012, 124° da República.
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COMISSÃO MISTA
Ao Sr. Dep. l~ ~ S?e>C/S??=--
PARA RELATAR
Sala das Comissões Deputado Solon Amaral

Em c2S 1'2>~12.

Presidente: . ,(~~

r



PROCESSO N.o

INTERESSADO

ASSUNTO

CONTROLE

2012003656

Governadoria do Estado de Goiás

Altera as Leis n. 12.758, de 12 de dezembro de .1995, 13.049, de 16

de abril de 1997 e 13.550, de 11 de novembro de 1999.

Rproc

RELATÓRIO

'.,

Trata o presente processo de iniciativa da Govemadoria do

Estado, encaminhada a esta Casa de Leis por meio do Ofício-Mensagem nO

161/2012, propondo a alteração das Leis n. 12.758, de 12 de dezembro de

1995, 13.049, de 16 de abril de 1997 e 13.550, de 11 de novembro de 1999,

todas estas autorizativas de atos extintivos de empresas públicas e sociedades

de economia mista sob o controle acionário do Estado, como alienação,

liquidação, transformação, cisão .efusão.

Por ser a extinção das referidas entidades, por melO de

liquidação, operação das mais complexas, o ilustrado Autor, após estudos

técnico-jurídicos, chegou à conclusão de que a incorporação, entre si, de

empresas e companhias em liquidação é o caminho mais lógico, mais curto e

mais eficiente para extinguí-Ias, o que justificou a presente iniciativa.

Portanto, as modificações legislativas ora propostas são

oportunas e não encontram impedimentos legais à sua aprovação nesta Casa.

Face ao exposto, inexistindo empecilho constitucional ou

legal à matéria manifesta o relator por sua aprovação.



l

Jar.

É o relatório.

SALA DAS COMISSÕES, em de de 2012.



Presidente.

COMISSÃO MISTA
Com VISTA ao Sr.(s) .Deputado.C0 ~dA -~"'-
PELO PRAZO DE44:J lQnh _
Sala das Comissões Deputado Solon Amaral
Em . 1LI ~ /2012.

~I



COMISSÃO MISTA
A Comissão Mista aprova o parecer do i\.dator
Favorável à Matéria __ /'
Processo N°;.36d6'// ,?
Sala das Comissões-Deputa<fo Solon,Amaral
Em i S /.1/ /2012.'....-.- ----

Presidente:
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS
Alameda dos Buritis, 0.231, Setor Oeste, Goiânia-GO, CEP 74.019-900

Telefones: (62) 2764-3022 Fax: 2764-3375
Site: www.assembleia.go.gov.br

Oficio nO1.127 - P
Goiânia, 21 de novembro de 2012.

A Sua Excelência o Senhor
Governador do Estado.de Goiás
MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR

Senhor Governador,

Encaminho a Vossa Excelência, para os devidos fins, o incluso autógrafo de
lei nO336, aprovado em sessão realizada no dia 20 de novembro do corrente ano, de autoria
dessa GOVERNADORIA, que introduz alterações nas Leis nOs 12.758, de 12 de dezembro de
1995, 13.049, de 16 de abril de 1997, e 13.550, de 11 de novembro de 1999.

Atenciosamente,

http://www.assembleia.go.gov.br


ESTADO DE GOIÁS
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

Introduz alterações nas Leis nOs] 2.758. de 1~
de dezembro de 1995,13.049, de 16 de abril
de 1997, e 13.550, de 11 de novembro de
1999.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do
art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° O art. 1° da Lei nO12.758, de 12 de dezembro de 1995, passa a vigorar com
a seguinte redação:

"Art. 1° Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a alienar, liquidar. extinguir.
transformar, incorporar, cindir ou fundir a Companhia de Armazéns e Silos do
Estado de Goiás -CASEGO- com qualquer das empresas públicas e sociedades de
economia mista em liquidação, pertencentes ou sob o controle acionário do Estado.
inclusive entre si, podendo promover alteração nas respectivas denominações, para
extingui-las ou liquidá-las, observada a legislação federal aplicável." (NR)

Art. 2° O art. l° da Lei n° 13.049, de 16 de abril de 1997, passa a vigorar com a
seguinte redação:

"Art. 1° Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a alienar, liquidar, extinguir.
transformar, incorporar, cindir ou fundir a Empresa de Turismo do Estado de Goiás
S/A -GOIASTUR- com qualquer das empresas públicas e sociedades de economia
mista em liquidação, pertencentes ou sob o controle acionário do Estado, inclusin:'
entre si, podendo promover alteração nas respectivas denominações, para extingui-
las ou liquidá-las, observàda a legislação federal aplicável." (NR)

Art. 3° A Lei n° 13.550, de 11 de novembro de 1999, fica acrescida do art. 18-A.
com a seguinte redação:

"Art. 18-A. Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a transformar, incorporar,
fundir ou cindir, inclusive entre si, as empresas públicas e sociedades de economia
mista relacionadas no art. 18 desta Lei, podendo alterar as respectivas
denominações, para extingui-las ou liquidá-Ias, observada a legislação federal
aplicável." (NR)

Art. 4° Esta Lei entra em vi

ASSEMBLEIA LEGISLAT
novembro de 2012.

em Goiânia, 20 de

\



c) para a Superintendência de Inteligência Pedagógice e
Formação, a Gerência de Tutoria Pedagógica, a Gerência de FormaçAo Central,
o Núcleo da Escola de FormaçAo, o N(Jcleo de Ensino a DistAnCia e a Gerência
de Ensino Especial;

d) para a Superintendênclá de Ensil"lOFundamental, a Gerência
de Programas Transversais;

b) pam a Superintendência de Acompanhamento de Programas
Institucionais, a Gerência de Atendimento Educacional:

a) para a Superintendência de Programas EducacIonais
Especiais, a Gerência de Inteligência e InformaçOes Educacionais, a Gerência
de Desenvolvimento dos Profissionais da Educaçâo e o Núcleo da Reforma
Educacional;

MARCONI FERREIRA PERIUO mOR
Gl'uclIM •••• TeodaroR. ••

Art. 4° Esta .lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3- Os rec,ursos financeiros necessários à cobertura das ~espesas
decorrentes desta Lei ady,lrAodo Tesouro Estadual e estllio previstos no orçamento
da Secretaria de Politicas para Mulheres e, Promoçao da Igualdade Racial -
SEMI~A-, na dotaçAô orçamentária 2012.3301.08.244.1096.2255.03, Natureza da
Despesa ,3,3.50.41.1~,do vig~nte Orçamento.Geral do Estado.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS. em

Golênia, 10 de ~ de 2012,.124° da Rep(lbllca.

tOiário' Oficial
. \

da Lei 1'1- 17.393. de. 1° de agosto de 2011, em consonância com o art. 26 da\I,,~~
Complementar n- 101. de 4 de maio de 2000, bem como do Plano de Trabalh.o~\ 1'11
exigido nos lermos do art. 116, ~1., da Lei n" 8.666, de 21 de Junho de 1993. co~", )cu
alterações posteriores. ".p .

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTACO DE GOIÁS, nos termos
do art. 10 da ConsliluiçAo Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte lei:

LEI N° 17.851, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2012.

.1::. M Autoriza alransferéncl. de recurso financeiro à
~ M entidade que espectfica e dá outras providências.

~"1

2

Art. 1° Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a. repassar,

,":ledial):lecon~ênlo, recurso f1~an~lro no ,!,ontante de R$.720.000,00 (setecentos e
vinte mil reais) • ASSOCIAÇÃO BEN~FICENTE METAMORFOSE, pessoa jurldica
de direito privado, sem fins lucrativos, reconhecIda como de utilidade pública pela Lei
estadual, nO 14.936, de 13 d~ setembro de 2004, Jnscrlla no CNPJIMF sob o nO
03.9&4.966/0001-37, com sede na Rua Padre Carlos Hllctebrandl, nO 150, ,Setor
Campinas, GOiania-GO, destinado ao custeio, li manutençao da entidade e ao
fortalecimento do Sistema Único de Saúde -SUS-.

I

~

Introduz alterações nas Leia nes 12.758, de 12 de
dezembro de 1995, 13.049, de 16 de abril de 1997,
e 13.550, de 11 de novembro de 1999.

"Art. 1- Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a alienar, liquidar,
extinguir, transformar, incorporar, cindir ou fundir a Empresa de
Turtsmo do Estado de Goiás S/A -GOIASTUR- com 'qualquer das
empresas públicas e sociedades de economIa mista em Iiquidaçto,

"Art. 10 Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado 8 alienar, liquidar,
extinguir, transformar, incorporar, cindir ou fundir a Companhia de
Armazéns e SUos do Estado de Goiás .cASEGO- com qualquer das
.empresas públlcas e sociedades de economia mista em liquidação,
pertencentes ou sob o controle aclonário do Estado, Inclusive entre si,
podendo promover alteração nas respectivas denomlnaçOes, para
extlngul.las ou IIqulda.las, observada a legislação federal apllcével."
(NR)

MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR

c:=>

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS. em
de. ¥1e de 2012" 1~4Q da Repóblica.

e) para a Superlntendên~la de. Ensino Médio, a Ger6ncia de
Educação de Jovens e Adultos;

b) ao Núcleo de Organização e Atendimento Educacional,
a Gerência de Avaliaçêo da Rede de Enslno, a Gerência de Supervisão das
Unidades Escolares e a Gerência de Atendimento Educacional;

111- fICamvinculadas:

Reforma;

Central.
c) ao Núcleo da Escola de FormaçAo, 8 Gerência de Formação

Parágrafo único. Os Gerentes e Chefes de N~o das -unidades
complementares cujas denominações tenham sido elteradas. conforme o inçlso I
deste artigo, serão mantldos nos respectivos cargos de provimento em comissao,
segundo as novas nomenciaturas estabelecidas.

a) ao Núcleo de Reforma Educacional, a Gerêncla de Apolo á

Art. 3; Ficam criados, na estrutura organizacional da Secretaria
de Estado da Casa Civil, 03 (tr!s) cargos de provImento em co';'lssAo de Assessor
Técnico, 51mbolo CDS-6 .

Art, 4QEsta lei entra em vigor na data de sua publicaçao.

Art. 20 O art. 1° da .Lel nO13.049, ~e 16 de abrtl de 1997, passa a
vigorar com a .egulnte redaçAo:

Art. 1eO .art. 10 da Lei 1'10 12.758, de 12 de dezembro de 1995, passa a
vigorar com a seguinte redação:

Cria a unidade administrativa básica e o
CXllTellpOIlderCllJl!OdepnMrer;o""-
que especifica,. na' Secretaria de Estado da
Educação, e dê outras providências.

Art. 20 Esta Lei entra em vigor na dala de sua publicaçao.

"Art.SO •••

Xll- 20% (vinte por c~nto) da receita bruta de~orrente da atrecadaçD.o
própria do Departamento Estadual de 'TrAnsito -DETRAN-;

. XlII- 20% (vinte por cento) da receita bruta decorrente da arrecadaça.o
.pr6pria da Junta Comercial do Estado de Goiás -JUCEG-.
Parágrafo único, As receitas a. que se referem os incisos XII e XIII
deste artigo serão depositadas em conta especifica. denominada
"FUNDES PROGRAMÀ.ÇAO ESPECIAL - PAI". e destinam-se à
provlslliO financeIra de unlda~es orçamentárias do Poder Executivo
para reaUZ8Çàode despesas consideradas prioritárias nos termos
estabelecldos em programa conslante do Plano de Ação Integrada de
Desenvolvimento -PAI-." (NR)

Art. 1° ti 'àW~'5°da Lei 1'10 16,384, de 27 de novembro de 2008, com
alleraçOes posteriores, passa a vigorar acrescIdo dos IncIsas XII e XIII e, parágrafo
únlco',com a seguinte redação:

1- passam a denominar-se:

Art. 12 Fica criada, na estrutura organizacional da Secretaria
de Estado da Ed'UcaçAo,cem o correspondente cargo de provimento em comlssao
de Superintendente, 51mbolo COS-4, 01 (uma) unidade administrativa béslca
denominada Superintendência de Inteligência Pedag6glca e Formaçêo.

Art. 2.11:SAo promovidas na organlzaçAo -administrativa da
Secretaria de.EstadQ da E~ucaçAo as s~gulntes alteraçOes:

a) Gerência de Apolo ê Reforma, a Gerência de Ensino a
DistAncia, vlnculàda à SuperintendêncIa de Programas Educacionais Especiais;

b) Núcleo de OrganlzaçAo e Atendimento Educacional, o Núcleo
d.e Desenvolvimento e Avallaçao da Superintendência de Acompanhamento de
Programas Institucionais;

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS.
nos termos do art. 10 da Constituiçao Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte
leI:

,// LEI N° 17.855, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2012.
PALÁCIO jD.O•. ~~~ERNO DO ESTADO DE GOIÁS. em ~
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LEI N° 17.854, DE10 DE DEZEMBRO DE2012.
A ASSEMBLEIA lEGISLATIVA DO ESTADO DE.GOtAS, nos termos

do art. 10 da Constltulçllio Estadual, decreta e eu sanciono a seg"ulnte lei:

lÉTN° 17.853, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2012.{ .

\ "\ ~ Altera dispositivo da Lei, 1'10 16.384, de 27 de
~ ~ ,;) novembro de 2008.

,~
A ÁSSEMBLEIA LEGIS.LATIVA 00 ESTADO DE GolÁs, nos termos

do art. 10 da C0r,tStltuiçãoe.s~dual. decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Autoriza a transferência de recurso financeiro no
montante de RS 1.200.000,00 (um' milhêo e
duzentos mil reais) ao Centro d~ Valorização da
Mulher -CeVAM-o

Art: 30 Os reClJl'SOSfinanceiros necessários ê cobertura da deSpe~a
decorrente desta Lei advlrao do'r,souro Estadual e co",:,rllio à conta da Seaetarla
de 'Estado da Saúde - Fundo Especial de Saúde - na DotaçAo Orçamentária
2850.10.302.1012.2297.3, Elemento dJ DEispesa90.10.05, Fonte do Recurso O.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos ten:no.

do art. 10 da'ConStituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Parágrafo ú~lco_ Na destinaçA!l das reçul'SOSfinanceiros a serem
repassados, Inclulr-se-á o pagame,ntoda atual dlvida,da entidade benefICIáriajunto li
Saneamento de G~Ià8 -sANEAG<;>-, que.poderá ser diVIdido até o limite de parcelas
previstas no cspuf,deste artigo.

Parágrafo único. A entidade beneficiária oferecei-á, a titulo de
, contrapartida, 'bens e serviços para sua',manutençAo.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publh;:ação, tetroaglndo
seua efett08 a.1° de setembro de 2012.

Art. 20 No ato da assinatura do convênio previsto no art. 1-, a entidade
beneficiária, por seus representante. legais, apresentará, para ,qele fazerem parte
Integrante, Çlsdocumentos comprobat6rios do atendimento aos requisitos do art. 29

LEI N° 17.852, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2012.

PALÁCIO DO GOVERNO' DO ESTADO DE GOIÁS, em

Golanla. la' de. ~de 201~'.124°da República.

MAACOHJ FERReIRA f'ER.ILLO JI,/NlOR.
AI'IlOnlaF.ll!lrotFIlI'lo

Art. 10 Flcà o 'Chefe do Poder Executivo autorizado a repassar,
-medtante'celebraçAo'de convênio,'recul'1lo financeiro no total'de R$ 1.200.000,00
(um mllt)I~'e~du~ntos 'mll reaía), dividido em par:celas mehlals de Igual valor, no
perlodo de 24 (vinte e quatro) meses, ao Centro de Valorização da' Mulher -

;~CEVAM.:.; entidade privada sem fins lucrativos, recon~ecida como de util,idede
'''pública' pela "lei 1'1- 9.322, de'21 de Junho de 1983, inscrita no CNPJ/MF sob o
número 00.001.7191000'1-47',-com sede na Rua SNF2, Od. 1A, Us.'1 a 4, setor
Norte Ferroviário, em GoiAnla.GO, destinados ã execuçlliO do Projeto "Casa Abrigo
Nove -Luas~, visando garantir atendimento a mulheres' e crianças v1tlmas de
vlol6ncia.

Art. 20 No ato de assinatura do convênio mencionado no art. 10, a
entidade' ali nominada, por seus repreientantes Iegals~ apresentará, 'para dele
'fazerem parte Integrante, os documentos comprobat6rlos do atendimento das
. condlçOés .estabelecldas na Lei de DIretrizes Orçamentárias do respectivo exerclcio
fiMnCelio, em coosonência com 'o.disposto no art. 26 da Lei Complementar federal
..no 10f, ~e'4 de maio d~ 2000. acompanhados do Plano .de Trabalho a que 8e refere
o art. 116, fi 10, da LeI federal na8.666, de 21 de Junhode 1993.

~,--~-~--~-
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pe;rtencentes ou sob O controle aclonârio do Estado, inclu~jve entre si.

podendo promover alteraçao nas respectivas denomlnaçOes, para

extingui-Ias OU IJqulda-las. observada a legislaçao federal" aplicável"
(NR)

Art. 3° A Lei na 13,550, de 11 de novembro de 1999. fica acrescida do

art. 18-A. com a seguInte redaçao:

"Art. i8.A. Fica o Chefe do Poder executivo autorizado a transformar,

fundir 0\.1 cindir, Inclusive entre si, as empresas pÓbllcas e sociedades

de economia mista relacionadas no art. 18 desla lei, podendo allerar

as respectivas denominaç6es, para extinlilui-Ias ou liquldã-Ias,

observada a legislaçao federal aplicéVel." (NR)

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçAo.

ÓALÁCIO ~~,_~VJRNO DO ESTADO DE GolAs, em
GoiAnia, \ de ""'r"'" 'V de 2012,124' da República. .

MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR

I LEI N" 17.856, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2012.

~ Aulonza a aqulslçao. por doaçAo onerosa do Municlpio de/\ '::J RIO Verde-GO, do Im6ve! urbano que menciona e dá

. •..J outras providências

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADODEGOIÁS, nos termos

do art. 10, Inciso XI, da Constitulçao Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica o Chefe do Poder Executivo autoriZado a adquirir para o

Estado de Goias, por ~oaça~ ~nerosa "do Municlpio de Rio Verde-G:0, pessoa

jurldiea de direito público interno, com sede administrativa na Av. Presidente Vargas,

nO 3.215. Vila Maria, Rio Verde-00, CEP 75905-310, 'Inscrlta no CNPJIMF sob o nO
02.058.729/0001-05, devidamente autorizada pela Lei municipal nO 6.078, de 23 de
fevereiro de 2012, a área institucional APM.9, sltua~a no Residencial Gamelelra.

com 8 área total de 29.225.76mJ, Qd. 41, sendo: 208,00+7,07 metros de frente com

a Rua RG-12, 312,01 metro~ de fundo com Auto Rio, 16,96 metros na lateral dIreita

com '8 Rua RG-11 , 232,25 metros na láteral esquerda com o Espólio de Adão'

Ferreira Mota, certidao de malrlçula sob o nO47.312, do Cartório de Registro, Geral

rfIIj£Imóvels e Anexos, df çomarca d~ Rio Verde-GO,

. Parágrafo (mico. O Imóvel urbano descrito e caracterizado no art, 1°

destlna-se á construção de um Centro ;recnológlco e Tealro-escola ..

Art. 20 A doaçAo onerosa será feita com cláusula de lnallenabilida~e,

nos termos previslos na Lei municipal nO6.078, de 23 de fevereiro de 2012.

Art, 30 Compete ao Procurador-Geral do Esta'do, nos termOs do art. 5°,

Inciso XII, da lei Complementar nO 58, de 04 de julho de 2008, a apreclaçAO da

minuta da escritura pública de dosçao ao Estado de Golâa do imóvel mencion'ado

nesta leI.
Art, 4° Esta lei entra em vigor. na data de sua publlcaylo.

PALÁCIO 9.0. ..Q9J!ERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em
GoiAnia, 10 de ""'f"W1A:1 de 2012, 124'da Republica.

MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR

LEI N" 17.857, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2012,

Disp08 sobre' procedimentos gerais para a

autorização de Insta laça0 e funcloname.nto de

estaç6es de telecomunlcaçOea de transmissao e de

antenas trantlmlssoras de rádio, televisao, telefonia,

telecomunlcaçao em geral e de outros equipamentos

afins em unidades de conseNaçao integrantes do

SEUC e dá oulras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DEGOIÁS, nos lermos
do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu s~nclono a'segulnte Lei:

Art. 1° Esta Lellnstflul procedimentos para aUlorizaçao de loslalaçAo e

funcionamento de estaçOes de telecomunicações de transmls&lo de rádlo~ televisao,

telefonia, teleeorrunlcaçao em ;eral e outros. equipamentos tranlmlssores de

, radiaçAo eletromagnétIca n40 Ionizante, autorizados pela entidade, federal

reguladora 9as telecomunlcaçOes, nas un~adea de conseNaçào fntegrantes do

Sistema Estadual de Unldadea de ~onservaçao -5eue-, observados 08 princlplos

da prec:auçAo e do usuérfo pagador.

Parágrafo único. Estao compreenãrdas nas, dispoalções desta lei as

estaçOes de telecomunfcaçOes tranSmissora. de radiaçAO nAo Ionizante que .operem J

na faixade fraquênda entre3KHz (Irêsqullohar1z)a 300GHz (trezentosglgahertz).

Art, 20 Para 0& fins desta lei, conalderam.ee;

I - telecomunlcaçlo: a transmlalao, emlsa40 ou recepçao, por fio,

radioetetticidade, meios ópllcot ou qualquer outro procasao e!etTomaliln~tico; de

slmbolos, caraderes, sinais, ~agens, escritos, sons ou InformaçOea de, qualquer

natureza;

tDiáriO Oficial
11.- es1~~0 de telecomunlcaçAo; qualquer local dell~ltado, com ou

Bem edificaçAo, n~ Interior do qual esteja permanente ou temporariamente Inslalado

sistema de ante'n.. com todos seua acess6rios,' como transmissores,

receptOreS, cabos, t0ft'8S, suportes 'e outros, englobadas tanto aa estaç6el de

difU&40 de rádio ou televi&4o e as de radar quantô aquelas desUnadas 1'108serviços

de telefonia fi~a, móvel, e m6vel celular, tais como ERBs, mlnlERBa ou m~ERBI;

111- radiação ele1l'Omagn~tiea: energia el~romagnética nlo Ionizante,

IrradIada ou reoéblda pela antena no cura0 da' tra~sml8&Ao;

IV - 'ntena: a parte de um alstema transmlMor ou receptor que é

prOjetada para Irradiar ou receber ondas eletromagnéticas filO Ionizantes;

v - estaçAO móvel de radlayao (EMR): conjunto de equipamentos de

telecomunicação eletrOnlca conectados a uma ou maIs antenas, geralmente

Instalados em contêlner, com a finaUdade de criar érea de cobertura lemporéria no

sistema;

.vI - ponto de emissão de radlaçao: ponto de onde &40 emitidas a.

ondas ''é\etftimagnétlcas, sendo, geralmente. o <:entro de fase dos sls~emas

Irradiante. (antenas);

VII - radiação. de fundo: radJaçAo eletr0f!lagnétle:a nAo Ionizante,

preexistente ê InstalaçAo de um novo'slstema de entenas numa determinada regllo,

sendo que a radiaçAo dele proveniente paaaa a Incorporé;.la, .~mulatlvamente;

VIII -' retlloes quentes: re;ioe& onde a dlstríbulçAO de campos

elelromagnétlcos ~('f'1~.~~:~orme,~evklO a r8flexoea ou e~eitOl 'de Irradiaçao;

IX - laudo radlométrico ou relat6rio de confom'lidade: parecer técnico

espeCializado &obte a ~nformldade ou ~ao de uma estaçAo transmissora con:' as

normas técnicas especificas em vigor, df&crlmlnando OI nlvels de densldâde de .

potêncIa para ca~a antena'transmls80ra;

x - densidade de potência: valor médio temporal da energia

eletromagnética nlo .Ionlzante, por unidade de lIrea atingida pela propageç!o,

medida em watta por metro quadrado rN/mWj ou mlcrowalta por çentlmetro quadrado

C..,W/cml);

XI - denskfa.de de pO~êncla tolal: soma da densidade de potência de

fundo com a do sistema que lle pretende Instalar,

XII - frequêncla: taxa de varlaçao de um sinal efelromagnétlco em

determln.ado tempo, mecllda em cICIos por, segundo, ou seja, em hertz (Hz), ou seus

múltiplos, Kilohertz.(KHz), me~lahertz (MHz) e g~ahertz (GHz);

.XIiI - pontos crlllcoa: 'locais situados n08 16bulos prlnclpals de"

Irradiaçao das antenu;

XIV - operadora do sistema: empresa detentora de outorga, conceaaAo

ou autortzaçao emitida pelO poder públlco para executar determInado serviço de

radlocomunlcaçao;

XV - estaçlo d~ telecomunlcaçao de telefonia celular: estaçAo onde se

encontram a torre, o poste ou qualquer outra estrutura de suporte, com o slllema de

antenas, e os cabos de ailmentação. bem ~o uma fonte de energia e uma

edJticaÇlo metllJica ou de alvenaria abngando OI equipamentos de rildlo e a

Interface com a central de camutaçlo, composta dos seguintes elementos:

a) um ,18lema lrrad~nte, ou conjunto de antenellnstalado no topo de

uma torre, poste ou qualquer ~utra estrutura de sup<!rt~, inclusive em qualquer

edlflCBç40 pÚblica ou prtvada; .

b) um ou mais transr')"lll8Ore& e receptores, CC?nectados ao sistema

Irradiante, atraVé;s d~ linha. de alimentaçAO 8 equipamentos afins;

c) uma fonte geradora de energia e uma edifl~o metéUea ou de

alvenaria, destinada a abrigar os equipamentos,

Art. 30 A lnatalaçAo e o, funcionamento dos empreendimentos ou

~livJdadea ~peCi~ ~. art. 1° de&:la ~l"bem como daquele.s de InfraestMura

urbana nas' unidades ~ çenaerveçAo estaduais, exceto em Reserva Particular do

pa1rlmoni.~ N.~al -RPP~. d~~erêo de pfélAa autori~çao, do 6rgêo estadual

ambientaI que os fiscalizará.

Art. 4° Para ri IImlS&Ao da autorlzaçAo a que se refere o art. 30, o 6rg1o '

.am~lental estadual.consIderam o seguln~: .

I - e8 . Interferências no melo ambiente nAo poderio descaracterizar

signIficativamente ou pôr em risco o conjunto dos atributos da unIdade' de

ccinservaçãO estadual e deverêo ~r nlverslvels e mltigávela;

,U- 8S medidas de restauraçAo propostas pelo requ0/8nte:

1.1,1-a'apl.i~çAO do princ,lplo usuérfo pagador, preVIsto no art. 4°, Inelao

VII, ,da lei n' 6,938, ~~ 31 ~8 ~08to d~ .198'1, que Instituiu 'a POJitI~'Naclo'l~1 do'
Melo Ambiente. .. ,

Par6grafo único,' As medIdas a que se refere' o Inciso 11deste artigo,

após eprovadas pelO ór'g~ amblenf:81esmdual,' constarao da fl!Iápectlva autorlzaçêo.

correndo' ~U8'CUstOl"expe,;sas do requerente,

. , Art. ':5' '. O . requerime~~ de autorlzaçao "'para _a Instal~o ..dos

empreendimentos de que trata o art. 1° deveré ser acompanhadO do estudo das

alternativas t6cnlcu, e .~d~.n~~ q~~ provoqu~ a. menor Interfllr6nQa nos

atl1butol ambtent.1a da unkláde dOconeervaçlo."

Art.:.JO A autorlzaçao será expedida, atendidos os seguintes requisitos

mlnlmos:

I - oomprOYaçAo, por 81tudo téçnlco, d~ lne~têncta de alternativa

locaclonal que vfablllze a finalidade para a qual •• -ctêstln.m cá efnpreendlmento& de

qu.trataeltalei;

il - comprovaçio de que o. empreendimentos ti Nrenilnstalad08 nlo

descaractertzarlo Ilgnlflcamente o tonjunto Cloa átrtbWle ambleritals que

determinaram a crIaçA.o da unidade de ~n~o, bem ~ 'llo afetarêo as

atividades e.tabeléeldas em seu plano de manejo, quando existente;

IH :. oiilVa do ó,gao cimsultivO-;'. dellberatlvO- da Unidade de

conservaçao, quando Ji consutuldo .

Pantgrafo Onlco, Cabenli ao órglo lIlTIb5entai estadual deddfr sobre a

c:ort<l8UIo da autorlzaçlo, mediante _paf8Ctf .t6cnico emItidO por sua unidade

administrativa re8pOfls6ve1 pelas unidades de conservaçlo.

Art. ao A eutorizaçlo aeri emlUda pelO ór'gêo emblllntal estadual, com

a dlacrlmlnaçêO, das medidas compensatória. m~1d01aa e de controle e

monltciramento, bem como das ~tJvldad.. pennltkfas ~ as C!)ridlC}Oeade Bua

reallzaçAo e, ainda, do prazo de validade da eutortzaçAo, que obedece" lliqueles

previstos no ~rt. 18 da.RnoluçAo CONAMA 23711997.

Art. 9" Caberá a unIdade ~mJnl8trat1va do órglo emblema! estadual

•.•• pon8llvel pelas unidades de conservaçlO fiaeallzar o eumprtm8nto das
condiCIonantes d. autorlZ8ÇêO para a tnstll'-çlo e a opera;lo da antenas

transmlssoraa de rádio, televlalo, telefonia celular, telecomu'llcaçOn em geral e

outras antenas tr'ansmiilOl'ls de IrrKlaçlo etetroI'nagnétlclil. e equipamento:' afins,

nelas Instalados e em funcionamento.

Art. 10. Toda InstalaçAO de.equlpamentos tra'lamluoru de radlaçAo

elelfomagnétlca nlo ionizante e de antenas de transmlaJlo de radlaçOo deveié ser

feita d. modo que a denlldade de potAI'ICia total, ~a •soma d. radiaçêO

preexistente com a da radiaçAo adicional emitida pato noVo '*lulpamento e pela

nova antena e medida por aparelho que ~~ • imegraÇlo de toela .1 frequ6ncla&

na faixa legal prevista, nl.o ultrapasse oa IIm1tee_tabetec/doa nesta lei,

Art .. 11. Os r8Spon1évels por empreendimentos Implantados entes da

edlçAo desta Lei e em ,opéraça~ ""' a', reapeçtlvaa licenças ambfentals d~rao

requerer, no prazo de 12 ,(doze),tneS!IS" p.rtIt de .ua pu~IiC891o. regularlzaçêo

Junto 80 ó!'lillo ambIentaI competente, medl8nt~ licença ~e qperaÇlO corretiva ou

,retlflcadol1l.

Art. 12. O órgA~ e.tadual ambiental estabeleeer*! por ato próprio ae

condl96eS 8 serem obedecidas pelOs empreendimentos de que_.trata o art. 1° desta

leI, instalados em unidades de .conaervaÇlo a~t~rtormente.s' su. en~d. em vigor.

Art, 13. As autortzaçOel elou licenciamentOs., at' que o plano de

ma~Jo da unidade de conservaçlo estabeleça o. méxlmo de empreendimentos

permltldoa,lImltar-se-to *queles JAInstal~ n~ i!Jrma do art. 11 delta lei.

Art. 14.' A instalaçlO dos 8!"pr88ndi~ntoS a ,que ~ refere esta'LeI

depende" -de pe~iado d~uso qUalJbda ~u ~Ôdk:lonad~,' tem preJulzo de

JlcltaçAo, quando houver posslbll;dlide de dlaputa.

A 1° 00 termo de perrnlsalo consta,rt~ express~mente sua finalidade,

bem como M~ prazo de vigência, que .deve",' ser o m~o prevllto para a

exp~o dOf,~ autortzados eloU IIcencI!d.oa.

fi 20 O valor cobrado pela pennlulo lerá fix8do pelo órglo ambientai

estadual, con'onne parAmetroa definidos no Anexo desta LeI. e _ré destinado

priorttariam.nte à ,midade d. conservaçio ruI'quat a InstalaçlO foi autorizada.

Art. 15. Esta lei entra em vigor na data de sua pubficaçlo.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em

GolAnle, la éle ~ de 2012. 124' de Repúl>1ica.

MARCONI FERREIRA PERIU,O JÚNIOR

ANEXO

1. O valor para a apllcaçlO ~o prlnclplo .usut~o paga~or, previsto no artigo ~o,

inclao VII, da lei nO 6.938181, que Insutulu a PoIltlca Nacionll do Melo

Aml»ente, bém como no ert. 4°, Inciso 111,.des~ lei! ~it calculado pela se-

guinte equaçlo:

VI•• - I.(vA. vp)

N-I

Ond.:

.Vtae ~ Valor dé Imp0rt4ncla doa aerViçoa,ecosslatemlCOl di! UC, em ro.lI (RS), cor.

'Aispondente .o valot 11ser recólhldO mensalmenta pelO autortzadOrllicenclado.

I'.Somatório dOI-lndIoH de ImportIncII etc:-..mço. ecosMtImk:oa da UC,

.JA. r.tz q~ di "rea da Unidade dII ConMN8ÇlO.
, : " .l"

, oJp ••. ralz qw.rta d. popufaÇlo total dO£fiado de Gol".

"'~"'''''it'7~.••..•-•..r••-

:,"



LEI N' 17.940, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2012.

InstitUI o' Dia e a Semana da

Mobilização Soelel"p.la Eduoaçâo e

dá óutras prOvidências.

Declara de utilidade pública a antidade que

especifica.

LEI N' 17.937, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2012.

DlárloOflc~
GOIÂNIA,SEXTA-FEIRA,28DE DEZEMBRO DE 2012 Bsta.do de Goiás ANO 176-DIÁRIO OFICIAUGO-N°21.497

PODER EXECUTIVO

LEI W 17.855, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2012.

Introduz alterações nas leis nOs 12.758, de 12 de
dezembro de 1995, 13.049. de 16 de abril de 1997.
a 13.550. de 11 de novembro de 1999.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS,

nos termos do art. lO da Constituição ,Estadual, decreta e eu sanciono a
seguinte Lei:

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos

termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono 8 seguinte
LsI:

A ASSEMBLEIA "lEGISLAnVA DO ESTADO DE GOIÁS', nos termos
do art,.'0 da Constltulçao Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1°0 art, 1°da lei nO 12.758, de 12 de dezembro de 1995, passa a
vigorar com a seguinte redaçao:

"Art. 1° Fica o Chele do Poder Executivo autorizado _ aflenar, liquidar,
eldingulr,transformar,Incorporar,Cindirou fundir 8 Com~nhl. de Annazin •
• SUosdo EstaáodeGoI._ -eASEGO-comqualquerda. empresa. pública,
fi 8ocl8dadeade economia mista em ItquldaçAo.pertencente. ou sob o
controleac/onerlado Estado,Inclusiveentre ,I, podendopromOVera1leraçAo
nas respectivasdenomlnaç6tls,para extlngul..jasou liquidá-l•• , observllda8
leglslaçAofedera!aplicável."(NR)

Art. 2° O art. 1° da lei nO 13.049, de 16 de abril de 1997, p~ssa a
vigorar com a seguinte redaçao:

"Art. 1° Fica o Chefe do Poder Execullvo autorizadoa IIlienlr. Aquldlr.
extinguir, transformar.Incorporar.cindir ou fundir a Empreu de Turismodo
Estadode Galés S/A -GOlASTUR.com qualquerda. empreaa. públiall e
.0cied.9desde economiamistaem IlquldaçAo.pertencentesou sob'o controle'
adanotiodoEstado,lnc:IusIveentresi,PodendoçromoveraItnçIo nat ~
deno~i(laç6e., paraelltlnguHa. ou liquldé:-fes,oba8rvlld. elegl.laçAo federaJ
apljcq'1l.' (NR) '; .

.Art. 3° A Lei nO 13.550, de 11 de novembro de 1999, fica acrescida do_1. 18~A,com a seg~inle redaçAo:
"Art.18-A.Ficao ChefedoPoderexecutivoautorizadoa transformar,incotpOl1ll',
fundir ou cindir; Inclullve entre ai, as empresas pública'.e sociedadesde
economiamistarelacionadasnoart.18delta 1.eI,podendolItenii' a respedlval
denominaç6e•. parae~ngul-las ou IlQuld,",lI, observadaa legl.laçlo federal
.p/lcâvel! (NR)

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de.sua publicaçAo.

PALÁCIO :'~~~~RNO DO ESTADO DE GOIÁS, em
90iânia, 10 de --1' .."....., de 2012, 124° da Repúbllca.

MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR

PUBUCA-SE NOVAMENTE POR TER SAloo COM INCORREçAo. RELATIVAMENTE /t.1j ~
00 ART. 18.A. ACRESCIDO A lEI NQ 13.550, DE 11 DE NOVEMBRO DE 199;, PELO ART. 3~
OESr .•••LEI. / '"

LEI N" 17.935, DE27 DE DEZEMBRO DE 2012,

Declara' de utilidade pública 8 entidade que .
especifica.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS,
nos termos do art. 10 da ConstitulçAo Estadual,'decreta e eu aanclono 8 seguinte
Lei:

Art. 111 Fica declarada de utilidade pública a ASSOCIAÇÃO
M1NEIRENSE DA MELHOR IDADE, Inscrita no Cadaatrá Nacional, da Pessoa
Jurldica (CNPJ) 80b o "R 09.257.167/0001-07, com sede no Munlclplo de
Mineiros-GO.

Art. I' 'Roa declarada de utilidade. públioa a Associação
OBRAS BENEDITA CAMBIAGIO -asc-, Inscriti. no cadastro Nacional da
Pessoa Jurldioa (CNPJ) sob o n' 04.482.852/0002.02, com sede ~o Município
de Novo Gama-GO. '

Art. 2' Esta Lsi entra em vigor na date de sue publicação.

PA~~~~"'",~VERNO DO ESTADO DE GOIÁS, am
Goiânia, Z1 de WJT' 1\1W de 2012, 124' da República.

MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR

LEI N' 17.938, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2012.

Declara de utilidade pública e entidade

que especifICO.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS,

nos lermos do art. 10 da Conslitulção Estadual, decreta e eu sanciono a

seguinte Lsí:

Art. I' FI08 declerada de utilidade públioa a ORDEM DOS

ADVOGADOS DO BRASIL - SEçAo GOIÁS, inscrita no cadastro Nacional da

Pessoa Jurídica' (CNPJ) sob o n' 02.856.759/0001-52, com sede no Munlclplo

de Goiânia.GO.

. Art. 2' Esta LsI entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em

de ~ de 2012, 124'daRepúbllcà,

Art. 10.Flcalnstltufdo o Dia da Mobili~çÃo Soclal pel~ Educação a

ser comemorado, anualmente, no dia 19 de setembro.

Art. 2ll Todo mês da setembro, a partir da entrada em vigor da

presente lel,'n.s semana na qual o dia 19 estiver Inserido. serão d~!envOlvidas
atMdades para a mobilização.

Art. 311.As comemorações alusivas ao Dia'8 à Semana Estadual da
Mobllização Social pela Educação de que tratam esta lei passam a Integrar o
calendário oficiei do Estado.

Art. 411São obletivos da Semana da Mobilizaçêo Social pela
, .Educaçâo:

I - conscientizar a sociedade, sobretudo os pais, sobre a
Importância do acompanhamento da vida escolar das crianças e adolescentes;

11 - Incentivar 8S participações comunitárias, ativas e

permanentes. na defesa da qualidade da educação como um valor Inseparável
do exercfclo da cidadania;

111- inc~ntivar a formação de grupos voltados para as questões
socloeducaclo~als nas Instituições públicas, sociais e privadas:

IV - promover o aceSSá democrátlco às fnformaç68s sobre
métodos educacionais, inclusive com relação aos portadores de necessidades
especiais;

v - incentivar a participação da sociedade na gestão democrática
do ensino público;

VI - promover a valorização do profissional da educação;

VII - promover o respeito à' libérdade 'e" apreço à tolerância,
objetivando a erradicação da v!olência escalai-.

Parágrafo único. A Univ8rsal.ld~de da Educação, como
\nstrumenlo da democracia, deverá alcançar todas as lÇ)cslldades e çamadas
sociais do Estado.

Art. S" VEr AOO.

Art. 6' VEr AOO.

Art. -,o.Esta lei entra em vigor na data de sl:'a pubUcação.

Art. 2l1.Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçAo.

PAL1C~~e.? GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS,S,m
Goiânia, ZfJ ~e wnr"J~ de 20.12, 1242 da RepObllcs.

MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR

LEI N" 17.936, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2012.

MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR

LEI N' 17.939, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2012.

Dá denominação 80 próprio

públiCO que especifica.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTAOO DE GOIÁS, em
Goiânia, 21 de ~ de 2012, 124' de Repúblioa.

MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR

LEI N' 17.941, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2012.

, A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADo DE GOIÁS,

nos WntOs do art., lO ds Constituição. E~tadual, decreta e, eu sanciono a .
seguinte Lsi:

Ar!. l' Rca denominada ESCOLA ESTADUAL OLAlDES

BONIFÁCIO DA SILVA a Escols Estadual em construção no Setor Pontal Sul,

no Municlpio de Aparecida de Golânia-GO.

Declara de utllldade pública a

entidade que especiflé:a:

A ASSEMBLEIA LEGISLATlIIA DO ESTADO DE GolAs,
nos termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a
seguinte Lei:

Art. 111 Fica declarada de utilidade pública a ACADEMIA
GOIANA DA CULTURA REGIONALISTA • WALOOMIRO BARIANI

OATêNCIAà -AGCR-, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurfdica
(CNPJ) sob o nO14,610'.54110001-09, com sede no Munlolplo de UMel-GO.

Art. 211Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em
Goiânia. 21 de ~ de2012,i24'daRePÚbUoa.

MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR

Goiânla,27

Art. 2' Esta Lsi entra em vigor na da,ta de sua publi,oação.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GoIÁS. em"
de ~. de 2012, 124' da República., .

MARCDNI FERR!=IRA PERlLLO JÚNIOFl

Altera a Lei n' 15.035, de 09 de dezembro
de 2004, que Institui O Dia Estadual dos
Doadores de ~ngue.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA Dó ESTÀOCl DE GOIÁS, ~os
lermos do art. lO da Constituição Estadual, decreta' e eu sanciono a seguinte
Ls!: .

Art. I' A Lsi n' 15.035, de 09 de dezembro de 2004, passa a
vigorar oom as seguintes art~rações:

"Art. l' Roa Instituldo o, Dia Estadu@1dos ÇloOdotes de,sangue, a
ser comemorado. anualmente, no dia 25 de novembro. e a
Semana EstadUal dos Doadores de .i~gue,a ser comemorada
na semana que contiver O dla'~.. ,~. ",

Art. I'-A'A Semana Estadual ~o;;"Doildo~ •• 'de'Sangue poderá
compreender as seguinteS ações:'

, i - campanha de divulgação sobre a doação de sangue, que terá
como principais objetivos:
a) 'OlVUigar a ill)portãncla da doaçAo de sangue;



lat ESTADO DE GOIÁS
~' ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
;~

-

Goiânia, 26 de fevereiro de 2014.

Encaminhe-se para arquivamento, depois de gravada a sua tramitação no

sistema de protocolo.

Rubens Bueo
Direto
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